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                CRITÉRIOS GERAIS PARA ELABORAÇÃO DE HORÁRIOS 

No âmbito da distribuição de serviço docente o Conselho Pedagógico reafirma a primazia da importância vital do aluno na escola, pelo que as preferências dos docentes apenas deverão ser tomadas em conta quando não choquem com os objectivos da escola enquanto instituição, não prejudiquem o seu bom funcionamento nem contrariem as disposições legais e regulamentares. 

Assim sendo, o Conselho Pedagógico reunido em 15/07/2011, deliberou, no âmbito das competências previstas na alínea l) do art.º 33º do D.L. 75/2008 de 22 de Abril, aprovar os seguintes critérios a ter em conta na elaboração de horários para o Ano Lectivo 2011/2012: 

PRINCÍPIOS GERAIS
1. A responsabilidade última da elaboração dos horários e consequente distribuição de serviço é da competência da Diretora; 

2. A elaboração de horários quer das turmas quer dos professores obedecerá, primordialmente, a critérios de ordem pedagógica; 

3. Para a elaboração de horários conjugar-se-ão os interesses globais do corpo discente e da escola, no respeito inequívoco dos normativos em vigor e do Regulamento Interno do Agrupamento. 

4. Procurar-se-á manter a continuidade do professor na turma, desde que não haja motivos que aconselhem a sua substituição (situações registadas em documentos oficiais ou do conhecimento da Diretora). 

5. Na distribuição de serviço dever-se-á ter em linha de conta a adequação do perfil do professor às necessidades da turma designadamente quanto àquelas que apresentem problemas de assiduidade, indisciplina, insucesso repetido, absentismo escolar,etc. 

6. Dever-se-á evitar a atribuição de turmas com disciplinas sujeitas a exame final a professores para os quais haja previsibilidade de ausência prolongada ou que, em anos anteriores, apresentem um padrão de baixa assiduidade. 

7. A distribuição de níveis pelos vários professores do grupo/disciplina deverá ser equilibrada e, sendo possível, não superior a três. 

8. De qualquer decisão poderá haver recurso, escrito, fundamentado e individual. 
CRITÉRIOS GERAIS 
1. O esquema de funcionamento da Escola Padre Vítor Melícias, definido em função da previsão do número de turmas, número de tempos / horas curriculares de cada ano ou curso e capacidade dos respectivos espaços, obedecerá aos seguintes critérios:

a) O período de funcionamento decorre entre as 8h30 e as 17h55. 

b) A apresentação de cada horário obedecerá ao esquema de tempos lectivos devidamente definidos quanto ao seu início e conclusão. 

c) As aulas serão organizadas em blocos de 90 minutos ou segmentos de 45 minutos. 
d) O período mínimo destinado ao almoço dos alunos será de 1h.
e) As aulas de Educação Física só poderão iniciar-se 2h após o termino do período definido para o almoço. 

f) As actividades extracurriculares bem como as reuniões dos órgãos de administração e gestão, estruturas de orientação educativa e serviços especializados de apoio educativo, não deverão colidir com as actividades lectivas, sendo-lhes reservado um período específico para a sua realização. 

g) A elaboração de horários poderá estar condicionada à disponibilidade de espaços específicos. No entanto, sempre que possível, procurar-se-á concentrar as aulas de uma só turma numa mesma sala, excepto nas disciplinas que exigem uma sala específica. 

I. TURMAS 
1. No horário de cada turma não poderão ocorrer tempos livres, vulgo “furos”, com excepção do 1º ciclo e, no caso, das atividades de enriquecimento curricular que possam acontecer, entre as 15h30-17h30 ; 

2. Nenhuma turma poderá ter mais do que 6 segmentos de 45 ou 3 blocos de 90 minutos consecutivos; 

3. O número de blocos/segmentos não deve ser superior a 4/8 para o 2º e 3º ciclos;

4. Se por exigência curricular se dividir uma turma em dois “turnos” numa disciplina, dessa situação não poderá ocorrer nenhum tempo vazio para qualquer deles; 

5. Tanto quanto possível evitar-se-á que haja tempos lectivos desocupados em resultado da não frequência de uma disciplina pela totalidade dos alunos;
6. Deve-se procurar evitar que as aulas de uma mesma disciplina à mesma turma tenham lugar em dias consecutivos e/ou no mesmo tempo horário;
7. As aulas de Língua Estrangeira II não devem ser leccionadas em tempos lectivos consecutivos à Língua Estrangeira I e vice-versa; 

8. No Ensino Básico as disciplinas de carácter “prático” devem ser leccionadas, preferencialmente, no período da tarde, com excepção de alguns dias para o CEF de cozinha ; 

9. A carga horária dos cursos profissionais poderá ser flexibilizada de acordo com necessidade pontuais de leccionação não podendo, contudo, ultrapassar no seu conjunto as 1100 horas/ano, 35 horas/semana e 7 horas /dia; 

10. As aulas “teóricas” não devem estar concentradas no mesmo dia.

II.  PROFESSORES 
1. O horário do docente não deve incluir mais de 3 Blocos ou 6 segmentos lectivos consecutivos, nem deve incluir mais de 7 segmentos lectivos diários;
2. O horário do docente não deve incluir mais de 3 níveis de leccionação diferentes; 

3. O horário semanal do docente não deve incluir mais de três tempos lectivos (45 minutos) desocupados (furos). 

4. O horário do docente deve contemplar um período para almoço de, pelo menos, 45min nos 2º e 3º ciclos e 1h no ensino pré-escolar e 1º ciclo; 

5. O docente obriga-se a comunicar à direção qualquer facto que implique redução ou condicionamento na elaboração do horário; 

6. O número de horas a atribuir à “componente não lectiva de estabelecimento” nesta escola será de 4h (2º e 3º ciclos) e 2h (pré-escolar e 1º ciclo) distribuídos de acordo com a situação de cada docente;
7. As horas de apoio educativo ou outras que sejam atempadamente conhecidas ou solicitadas  farão parte integrante do horário do docente, sempre em período não coincidente com as atividades letivas dos alunos; 

8. Os docentes que ao longo do ano prevejam redução de serviço lectivo (ex: maternidade, amamentação) deverão dar conta da situação à direção; 

9. O horário lectivo dos professores que leccionam nos cursos profissionais tem por base o número de horas semanais estabelecido no ECD. No entanto, de acordo com o princípio da flexibilidade, de modo a corresponder às necessidades específicas dos alunos, poderá ser gerido de forma flexível, não podendo ultrapassar, contudo, as 35 horas semanais e as 7 horas diárias;
10. No 1º ciclo, sempre que possível, deve atribuir-se apenas um ano de escolaridade a cada docente;

11. Sempre que possível, inserir no horário do docente, os clubes e projetos a desenvolver por cada um. 

CRITÉRIOS GERAIS de SELEÇÃO dos CONCURSOS de CONTRATAÇÃO de ESCOLA
1. Grupos de Recrutamento Definidos
Os candidatos são ordenados de acordo com os seguintes critérios, aplicados sucessivamente:

1º Ter lecionado neste Agrupamento de Escolas no ano anterior no grupo de recrutamento correspondente;

2º Graduação profissional, arredondada às centésimas e calculada do seguinte modo: CP = Classificação final do curso que lhe confere a habilitação para o concurso + [( TS antes da profissionalização/365*0,5) + (TS depois da profissionalização/365)]
TS – nº de dias de serviço no grupo de recrutamento correspondente, contado até ao último dia do mês anterior em relação à data de abertura do concurso.

3º  Ser professor profissionalizado no grupo de recrutamento correspondente;

4º Ter lecionado nos últimos 2 anos;

5º Mais velhos.
2. Técnicos para a lecionação de disciplinas de CEF

Os candidatos são ordenados de acordo com os seguintes critérios, aplicados sucessivamente e a adaptar conforme as disciplinas:
1º Ter conhecimento do meio social envolvente em que a escola/agrupamento se encontra e, consequente conhecimento das turmas em questão;

2º Graduação profissional, arredondada às centésimas e calculada do seguinte modo: CP = Classificação final do curso que lhe confere a habilitação para o concurso + [( TS antes da profissionalização/365*0,5) + (TS depois da profissionalização/365)]
TS – nº de dias de serviço no grupo de recrutamento correspondente, contado até ao último dia do mês anterior em relação à data de abertura do concurso.

3º Continuidade letiva neste Agrupamento de Escolas e nas turmas em questão;

4º Ser professor profissionalizado em área afim da disciplina a lecionar;

5º Ter Certificado de Aptidão Pedagógica(CAP) que inclua a área da disciplina a lecionar;
6º Nível de habilitação académica na área da disciplina a lecionar (prioridade para o grau mais elevado).

Definidos pelo Conselho Pedagógico em 15/07/2011 

Apreciados favoravelmente pelo Conselho Geral em 25/07/2011 

Boavista - Olheiros, 15 de Julho de 2011 

A Diretora 

Elisabete Mª Galvão Jerónimo 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS PADRE VÍTOR MELÍCIAS


Ano Letivo  2011/2012
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